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“Cláusula 4.ª 

(Comparticipação financeira) 
 

1. Para a prossecução do objeto estabelecido na 
cláusula 1.ª e dos objetivos definidos na 
cláusula 2.ª, a DRD concede uma 
comparticipação financeira ao Clube Naval do 
Funchal até ao limite máximo de € 3 212,00 
(três mil, duzentos e doze euros), distribuído 
da seguinte forma: 

 
Natação (masculino) - Definida  ............. 1 826,00 € 
Natação (feminino) - Definida  ............... 1 386,00 € 
TOTAL  ..................................................  3 212,00 € 

 
2.  A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do 
Plano Regional de Apoio ao Desporto para a época 
desportiva 2019/2020, aprovado pela Portaria 
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro. 

 
3. (...)  
 

Cláusula 5.ª 
(Dotação orçamental) 

 
As verbas que asseguram a execução deste CPDD são 

inscritas no Orçamento da DRD, com os números de 
compromisso CY52005882 e CY52015204” 

 
3.  A alteração ao CPDD a celebrar tem início na data 

da sua assinatura e termina a 31 de dezembro de 
2020. 

 
4.  Aprovar a minuta de alteração do CPDD, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Educação, 

Ciência e Tecnologia para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, homologar a 
alteração ao contrato-programa, que será outorgado 
pelas partes. 

 
6.  A despesa resultante do CPDD a celebrar tem 

cabimento na classificação orgânica 45.9.50.05.00, 
na rubrica D.04.07.01.RB.H0, do projeto 50698, 
Apoio às deslocações aéreas e marítimas inerentes 
à participação das equipas em campeonatos 
regionais, nacionais e internacionais, do orçamento 
da Direção Regional de Desporto. 

 
7.  A presente despesa tem os números de 

compromisso CY52005882 e CY52015204. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1136/2020 
 
Considerando que, nos termos do contrato de concessão 

da exploração e gestão do sistema multimunicipal de águas 
e de resíduos da Região Autónoma da Madeira (RAM), 
celebrado entre a RAM e a «ARM - Águas e Resíduos da 

Madeira, S.A.» (ARM) a 30 de dezembro de 2014, compete 
a esta empresa a gestão de água para regadio em regime de 
alta e de baixa, incluindo captação, transporte, 
armazenamento e distribuição ao consumidor final; 

Considerando que, de acordo com o n.º 4 da Base XV 
das Bases da Concessão da Exploração e Gestão do Sistema 
Multimunicipal de Águas e de Resíduos da Região 
Autónoma da Madeira, que constam em anexo ao Decreto 
Legislativo Regional n.º 17/2014/M, de 16 de dezembro, 
que reestruturou o setor público empresarial regional na 
área da gestão das águas e resíduos, e “tendo em conta a 
natureza de serviço de interesse económico geral da 
atividade concessionada, as missões de interesse público 
confiadas à concessionária e os condicionalismos 
económico-sociais e ambientais do fornecimento de água de 
rega na Região Autónoma da Madeira”, podem ser 
atribuídos à entidade concessionária “subsídios, apoios 
financeiros e indemnizações compensatórias, 
nomeadamente para subsidiação do preço da água de uso 
agrícola predominante, no valor correspondente à diferença 
entre o valor do preço vigente e o valor a praticar ao 
agricultor”; 

Considerando que o Governo Regional, nos termos do 
disposto no n.º 4 do artigo 33.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, está “autorizado 
a conceder subsídios e outras formas de apoio a entidades 
públicas, no âmbito da subsidiação do preço de água de 
rega, tendo em conta o enquadramento social e ambiental 
da atividade agrícola na Região Autónoma da Madeira”; 

Considerando que o sistema de regadio da Ilha da 
Madeira, em particular a sua rede de canais de escoamento 
a céu aberto, constitui um tipo de infraestrutura muito 
próprio, de elevado interesse económico, social e cultural, 
cuja repercussão vai muito para além do setor de atividade 
para o qual foi originalmente concebido, constituindo 
atualmente, para além da relevância que mantém no sistema 
de captação, transporte, armazenamento e distribuição de 
água de rega, um tipo de paisagem extremamente singular e 
humanizada, da qual o turismo e a economia da Região não 
podem prescindir; 

Considerando que o facto de se tratar de uma rede muito 
extensa de canais, no limite entre a paisagem humanizada e 
a floresta natural, sujeita aos mais variados efeitos 
adversos, obriga a uma permanente monitorização e 
vigilância, com uma elevada incorporação de mão-de-obra 
na exploração e na manutenção do sistema, bem como no 
modelo de distribuição da água; 

Considerando que a importância do sector agrícola no 
atual contexto económico, social e ambiental da Região 
Autónoma da Madeira e os elevados constrangimentos 
desse setor, designadamente, a reduzida dimensão das 
parcelas agrícolas, a orografia onde se desenvolve e a 
própria localização, obrigam à prática de preços 
subsidiados em matéria de utilização da água de rega como 
forma de garantir a universalidade e continuidade dos 
serviços prestados pela ARM, bem como incentivar e 
assegurar a rentabilidade mínima da atividade; 

Considerando que o serviço de regadio não agrícola e 
industrial consubstancia também um serviço de interesse 
económico geral e visa a prossecução do interesse público, 
estando sujeito a obrigações específicas de serviço público;  

Considerando que a gestão de água para regadio, 
agrícola, não agrícola e industrial, deve assegurar a 
universalidade e continuidade dos serviços prestados, a 
coesão económica e social local e regional e a proteção dos 
utentes, sem prejuízo da eficácia económica e do respeito 
dos princípios de não discriminação e transparência; 

Considerando que a evolução do impacto da emergência 
de Saúde Pública de interesse internacional, relacionada 
com a doença infeciosa provocada pelo novo Coronavírus 
(SARS-CoV-2) e as declarações de risco elevado de 
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disseminação do vírus e a propagação da infeção COVID- 
-19 à escala global, culminou, a 11 de março de 2020, na 
declaração de uma emergência de saúde pública ocasionada 
pela doença COVID -19 como uma pandemia internacional, 
constituindo uma calamidade pública; 

Considerando que no Despacho Conjunto n.º 70/2020, 
de 30 de junho, da Vice-Presidência do Governo Regional e 
dos Assuntos Parlamentares e da Secretaria Regional de 
Ambiente, Recursos Naturais e Alterações Climáticas, foi 
determinado que os clientes da sociedade denominada 
«ARM - Águas e Resíduos da Madeira, S.A.» não deveriam 
sentir quaisquer aumentos tarifários aprovados por esta 
empresa no ano de 2020, devendo manter a aplicação dos 
valores das tarifas praticadas aos clientes em 2019, 
atendendo a evolução do impacto da emergência de Saúde 
Pública, relacionada com a doença infeciosa COVID-19; 

Considerando que, para além da subsidiação da água de 
rega agrícola, importa limitar, ao consumidor final, o efeito 
dos aumentos tarifários previstos no contrato de concessão 
para a água de rega para o ano de 2020, de modo a fazer 
face à crise económica criada pela pandemia, relacionada 
com a doença infeciosa provocada pelo novo Coronavírus 
(SARS-CoV-2); 

Considerando que, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, 
de 10 de agosto, o Governo Regional está autorizado, 
através do membro do Governo responsável pela área das 
finanças, mediante proposta da área setorial, a atribuir 
apoio a entidades do setor empresarial da Região em 
virtude dos efeitos decorrentes da pandemia da doença 
COVID-19; 

Considerando que a ARM já disponibilizou, e são do 
conhecimento da RAM, os elementos técnicos e financeiros 
que suportam o presente contrato-programa; 

Considerando o parecer prévio favorável da Vice- 
-Presidência do Governo Regional e dos Assuntos 
Parlamentares; 

O Conselho de Governo, ao abrigo do disposto nos 
n.ºs 4, 8 e 9 do artigo 33.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, e da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, 
de 10 de agosto, em conjugação com os n.ºs 1 e 3 do artigo 
31.º do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2010/M, de 5 
de agosto, e com a Base XV do Anexo ao Decreto 
Legislativo Regional n.º 17/2014/M, de 16 de dezembro 
reunido em plenário em 3 de dezembro de 2020, resolve: 

 
1.  Autorizar a celebração de um contrato-programa 

entre a Região Autónoma da Madeira e a «ARM -  
- Águas e Resíduos da Madeira, S.A.» tendo como 
objeto a subsidiação do preço de venda de água 
para regadio. 

 
2.  Aprovar a minuta do contrato-programa que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência. 

 
3.  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional 

e dos Assuntos Parlamentares e a Secretária 

Regional de Ambiente, Recursos Naturais e 
Alterações Climáticas para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, outorgar o referido 
contrato-programa. 

 
A despesa emergente do contrato-programa é suportada 

pelo Orçamento da Região Autónoma da Madeira e tem 
cabimento orçamental na classificação orgânica 49 09 50 01 
01, classificação funcional 245, na rúbrica económica 
D.05.01.01.K0.00, centro financeiro M100701, projeto 51501, 
programa 051, medida 030, fonte de financiamento 181, e na 
classificação orgânica 49 09 50 01 01, classificação funcional 
246, na rúbrica económica D.05.01.01.K0.00, centro 
financeiro M100701, projeto 52341, programa 053, medida 
070, fonte de financiamento 181. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 1137/2020 
 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de 
dezembro de 2020, resolve designar representante do 
Governo da Região Autónoma da Madeira no Conselho 
Consultivo da Fundação INATEL, nos termos da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 33.º dos Estatutos aprovados pelo 
Decreto-Lei n.º 106/2008, de 25 de junho, a Dra. Ana 
Odília Franco de Gouveia Figueiredo, Chefe de Gabinete 
do Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL E 
DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES  

 

DIREÇÃO REGIONAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E 

MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
 

Declaração de Retificação n.º 64/2020 
 

Nos termos previstos na Portaria n.º 208/82, de 31 de 
dezembro, declara-se que a publicação da Resolução  
n.º 1103/2020, de 3 de dezembro saiu com uma inexatidão 
que assim se retifica: 

 
Onde se lê 
Resolução n.º 1003/2020 
 
Deve ler-se: 
Resolução n.º 1103/2020 
 
Direção Regional da Administração Pública e 

Modernização Administrativa, 9 de dezembro de 2020. 

 

  


